
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.643 - MG (2013/0119119-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MARCELO DE FREITAS SILVA 
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, os  
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte. 

– A reiteração no cometimento de crimes contra o patrimônio não 
se mostra compatível com a aplicação do princípio da insignificância, o que 
demonstra do delito de que aqui se trata não é fato isolado na vida do réu e 
revela que as sanções penais anteriormente impostas não foram suficientes 
para impedir seu retorno às atividades criminosas.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 06 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.643 - MG (2013/0119119-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MARCELO DE FREITAS SILVA 
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida, em 

que não conheci do agravo em face da incidência do verbete n. 182 da Súmula do STJ.

Alega a agravante, em síntese, a inaplicabilidade do referido verbete, porquanto 

a questão acerca da aplicação do princípio da insignificância constitui matéria de ordem 

pública passível de ser conhecida de ofício.

Reitera os argumentos do agravo e requer a reconsideração do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.643 - MG (2013/0119119-9)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho da agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

A decisão que inadmitiu o recurso especial o fez ante a incidência do verbete n. 

283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. No entanto, como antes consignado, o 

agravante não impugnou especificamente o referido fundamento, limitando-se a dizer que o 

dissídio jurisprudencial restou demonstrado com a realização do cotejo analítico entre os 

julgados . 

Nesse contexto, reitero a incidência do enunciado n. 182 da Súmula desta 

Corte, in verbis:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Ainda que assim não fosse, constata-se que, in casu, há maior carga de 

reprovabilidade na conduta do recorrido, porquanto consta dos autos à fl. 292, a informação 

de que a conduta por ele praticada não constitui um fato isolado, mas, ao contrário, se trata 

de prática habitual, o que afasta, de acordo com o entendimento da Quinta Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça, a aplicação do princípio bagatelar. Dessa forma, não atendido o 

requisito do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento dos agentes, não há como 

reconhecer a atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da insignificância. A 

propósito: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. LESÃO 
MÍNIMA, CONDUTA DE PEQUENA REPROVABILIDADE E 
PERICULOSIDADE IRRELEVANTE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
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- A reiteração no cometimento de crimes contra o patrimônio não 

se mostra compatível com a aplicação do princípio da insignificância, o que 
demonstra do delito de que aqui se trata não é fato isolado na vida do réu e 
revela que as sanções penais anteriormente impostas não foram suficientes 
para impedir seu retorno às atividades criminosas.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1254011/DF, de 
minha Relatoria, DJe 28.6.2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0119119-9 AREsp 320.643 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024111168803  10024111168803  10024111168803000  10024111168803001  
10024111168803002  10024111168803003  11688033420118130024  24111168803

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO DE FREITAS SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DE FREITAS SILVA
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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